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ÍNDICE CONTÁBIL e LICITAÇÕES 

DOU de 18.11.2014, S. 1, p. 86. Ementa: o TCU deu ciência à Prefeitura de Rio 

Verde-GO sobre impropriedades caracterizadas pela: a) exigência simultânea de 

capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo e de garantia para participação em 

licitação, identificada em concorrência pública, o que afronta o disposto o art. 31, § 

2º, da Lei nº 8.666/1993, matéria atualmente pacificada pelo Controle Externo por 

meio da Súmula/TCU nº 275/2012; b) exigência de índices de liquidez superiores ao 

usual, identificada em concorrência pública, o que afronta o disposto o art. 31, § 1º, 

da Lei nº 8.666/1993 (itens 1.7.1 e 1.7.2, TC-028.083/2014-8, Acórdão nº 

7.010/2014-1ª Câmara). 

 

CONCURSO PÚBLICO 

DOU de 18.11.2014, S. 1, p. 88. Ementa: o TCU deu ciência ao Banco do Nordeste 

do Brasil S.A. no sentido de que, tanto a nomeação de candidato aprovado em 

concurso público, quanto a publicação do respectivo ato devem ocorrer antes do fim 

do prazo de validade do certame, em observância às disposições do art. 37, inciso II, 

da Constituição Federal (item 1.7, TC-024.683/2014-0, Acórdão nº 7.033/2014-1ª 

Câmara). 

 

CONCURSO PÚBLICO e TCU 

Súmula/TCU nº 287 (DOU de 19.11.2014, S. 1, ps. 127 e 128) -  “É lícita a 

contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de 

licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, desde que sejam 

observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o 

nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de 

comprovada a compatibilidade com os preços de mercado” (TC-032.017/2011-1, 

Acórdão nº 3.094/2014-Plenário). 
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PREGÃO 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 84. Ementa: o TCU deu ciência ao Ministério da Justiça 

no sentido de que constitui impropriedade a não observância do prazo de vinte e 

quatro horas para resposta à impugnação de edital, conforme previsto no art. 12, § 

1º, do Decreto nº 3.555/2000, conforme o ocorrido no Pregão Presencial 

Internacional de nº 14/2014 (item 1.7, TC-017.068/2014-2, Acórdão nº 3.068/2014-

Plenário). 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

DOU de 06.11.2014, S. 1, p. 80. Ementa: o TCU deu ciência à UFPA de que as 

seguintes exigências de qualificação técnica, contidas no edital do Pregão Eletrônico 

65/2014, restringem o caráter competitivo da licitação e contrariam o art. 3º, § 1º, 

inciso I, da Lei nº 8.666/1993, quais sejam: a) exigência de a empresa já ter 

engenheiro contratado na data prevista para a entrega da proposta; b) exigência de 

que os serviços sejam obrigatoriamente executados pelo engenheiro habilitado na 

licitação e que este, caso seja de outro estado, fixe residência em Belém-PA "no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura da ata"; c) exigência de que a 

licitante seja "um instalador credenciado de produtos da solução de cabeamento 

lógico ofertado apto a comercializar, instalar e prestar serviços de assistência 

técnica"; d) exigência de visita técnica obrigatória (itens 1.7.2.1 a 1.7.2.4, TC-

024.870/2014-5, Acórdão nº 2.856/2014-Plenário). 
 

AMOSTRAS 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 84. Ementa: recomendação ao Ministério da Justiça no 

sentido de que se abstenha de utilizar a expressão "Análise Técnica" para as 

análises de amostra dos objetos a serem adquiridos, com o fim de evitar equívocos 

de interpretação por parte dos licitantes, nos editais de licitações (item 1.8.2, TC-

017.068/2014-2, Acórdão nº 3.068/2014-Plenário). 
 

LICITAÇÕES 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 85. Ementa: o TCU deu ciência ao Conselho Federal de 

Psicologia das seguintes irregularidades verificadas em edital da Concorrência de nº 

1/2014, quais sejam: a) realização da licitação do tipo concorrência em detrimento 

do pregão (art. 1º da Lei nº 10.520/2002), em sua forma eletrônica (arts. 1º e 4º do 

Decreto nº 5.420/2005), para produtos usuais no ramo de programação visual, tendo 

em vista que os padrões de desempenho e qualidade dos produtos dessa 

contratação podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais do mercado; b) o Projeto Básico limitou o número de 
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atestados a serem apresentados pelas licitantes, exigindo, ainda, que um deles 

fosse emitido por pessoa jurídica de direito público, sem que conste do processo 

justificativas que demonstrem a pertinência e a necessidade de tais exigências, em 

afronta aos arts. 3° e 30, § 5º, da Lei nº 8.666/1993 e jurisprudência pacífica do TCU 

(Acórdãos nºs 1.028/2012-P, 1.120/2010-P, 1.921/2010-P, 597/2008-P, 2.882/2008-P, 

2.462/2007-P e 3.638/2008-2ªC); c) adoção do peso 2 para a avaliação de preço e 8 

para a técnica, privilegiando demasiadamente este em detrimento daquele (cf. 

Projeto Básico), contrariando entendimento do TCU (Acórdãos nºs 1.782/2007-P, 

503/2008-P, 29/2009-P, 2.017/2009-P, 1.488/2009-P, 327/2010-P, 1.041/2010-P e 

743/2014-P) (itens “b.1” a “b.3”, TC-019.610/2014-9, Acórdão nº 3.075/2014-

Plenário). 

 

LICITAÇÕES 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 127. Ementa: o TCU apontou para a necessidade, 

relativamente ao Município de Nilo Peçanha/BA, de correção das seguintes 

irregularidades em edital da Tomada de Preços nº 004/2014 (que acarretam restrição 

à competitividade do certame): a) exigência de comprovação de capacidade técnica 

para a execução de parcelas da obra, para fins de qualificação técnica do licitante, 

que não atendem, simultaneamente, aos critérios de maior relevância e valor 

significativo do objeto, o que contraria o disposto na Súmula/TCU nº 263/2011; b) 

exigência de vínculo empregatício entre a licitante e o responsável técnico pela obra, 

para fins de qualificação técnica do licitante, o que contraria o disposto no art. 30, § 

1º, I, da Lei nº 8.666/1993; c) exigência cumulativa de garantia da proposta e de 

garantia para execução do contrato, o que contraria o disposto no art. 31, § 2º, da 

Lei nº 8.666/1993; d) exigência de certidão de infrações trabalhistas e de infrações à 

legislação de proteção à criança e ao adolescente para fins de habilitação, o que 

contraria o disposto no Decreto nº 4.358/2002; e) exigência de visita ao local da obra 

pelo responsável técnico da mesma, o que contraria o disposto no art. 30, III, da Lei 

nº 8.666/1993 (itens 9.2.1 a 9.2.5, TC-025.463/2014-4, Acórdão nº 3.148/2014-

Plenário). 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 131. Ementa: o TCU considerou imprópria, no âmbito 

do Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), a ausência de motivação 

para a aquisição de equipamento de forma a justificar a escolha do produto e a 

opção pela inexigibilidade de licitação, ocorrência identificada no procedimento que 

deu origem ao Contrato nº 38/2009, o que afronta o disposto no art. 26 da Lei nº 

8.666/1993 (item 1.7.2.3, TC-026.401/2011-8, Acórdão nº 6.513/2014-2ª Câmara). 
 

FUNDAÇÃO DE APOIO 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 123. Ementa: determinação ao INPE para que: a) 

promova a adequação dos convênios e contratos celebrados com a FUNCATE, de 
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modo a observar o disposto no art. 164, § 3º, da Constituição, nos arts. 56, 57 e 60 a 

63 da Lei nº 4.320/1964 e no art. 2º do Decreto nº 93.872/1986, com vistas ao 

recolhimento à conta única do Tesouro Nacional dos ingressos de todos os recursos 

auferidos pela FUNCATE por meio da prestação de serviços a clientes externos, 

com a utilização de instalações do INPE, inclusive da remuneração devida à 

FUNCATE; b) promova a adequação dos convênios e contratos celebrados com a 

FUNCATE, de modo a estabelecer cláusula de remuneração da fundação de apoio 

com base em critérios claramente definidos, em conformidade com os custos 

operacionais efetivamente incorridos, observado o limite máximo estabelecido, 

conforme o caso, no art. 11 do Decreto Nº 5.563/2005 ou no parágrafo único do art. 

52 da Portaria Interministerial/MF, MP e CGU nº 507/2011; c) elabore norma 

disciplinando o seu relacionamento com a FUNCATE, em cumprimento ao disposto 

no art. 6º, caput, do Decreto nº 7.423/2010, observando as diretrizes indicadas nos 

itens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão nº 1.935/2011-2ªC, além das demais disposições 

legais e regulamentares que tratam do assunto (itens 9.1.1 a 9.1.3, TC-

008.834/2012-1, Acórdão nº 3.132/2014-Plenário). 
 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

DOU de 19.11.2014, S. 1, ps. 124 e 125. Ementa: recomendação ao Instituto 

Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad no sentido de que: a) 

regulamente internamente os processos de trabalho de planejamento e de gestão 

das contratações de TI, abordando, no mínimo, as regras de definição das unidades 

responsáveis pelas indicações a que se referem os incisos III a VII, do art. 2º, da 

Instrução Normativa/SLTI-MP nº 4/2010, em atenção ao disposto na Constituição 

Federal, art. 37, “caput” (princípio da eficiência) e no Acórdão 1.233/2012-P, item 

9.2.9.9; b) implemente mecanismos e controles que garantam que os fiscais de 

contrato de TI detenham a qualificação técnica necessária para o exercício de suas 

atividades, à semelhança das boas práticas contidas no Cobit 5, APO07.03 - Manter 

as habilidades e competências da equipe, em atenção ao disposto na Constituição 

Federal, art. 37, “caput” (princípio da eficiência), no Decreto nº 5.707/2006, incisos I 

e III, e nos Acórdãos nºs 594/2012-P (item 9.3.1) e 1.382/2009-P (itens 9.2.28 e 

9.2.29); c) implemente lista de verificação a ser aplicada no início da execução de 

cada contrato de TI, com vistas a garantir efetivo gerenciamento contratual, 

contendo, no mínimo, os itens abaixo, em atenção ao disposto na Constituição 

Federal, art. 37, “caput” (princípio da eficiência) e à semelhança das boas práticas 

contidas no Cobit 5, ME02.03 - Realizar autoavaliação de controles: c.1) nomeação 

formal do gestor e dos fiscais do respectivo contrato, em conformidade com o 

disposto na IN/SLTI-MP nº 4/2010, art. 24, § 1º; c.2) nomeação formal de substitutos 

do gestor e dos fiscais de contrato; c.3) avaliação, por parte da autoridade 

competente pelas indicações, da necessária capacitação técnica dos servidores 

nomeados para atuarem como gestor e fiscais de contratos, bem como seus 

respectivos substitutos, considerando o objeto, de modo a eleger os servidores mais 

adequados e executar atividades de capacitação desses servidores, se necessário; 
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c.4) avaliação, por parte da autoridade competente pelas indicações, da quantidade, 

da materialidade e da complexidade de contratos de TI que já se encontram sob a 

responsabilidade dos servidores a ser indicados como fiscais e gestor do respectivo 

contrato de TI, de modo a garantir que esses servidores tenham condições de lidar 

com a carga de trabalho total relativa a esses contratos, considerando aqueles já 

sob responsabilidade deles e o novo contrato; c.5) avaliação, por parte da autoridade 

competente pelas indicações, da inexistência de laços comerciais entre a empresa 

contratada e o gestor e fiscais de contrato nomeados, em atenção ao disposto na Lei 

nº 12.813/2013, art. 5º, inciso II, na Lei nº 9.784/1999, art. 18, e no Acórdão nº 

786/2006 (item 9.4.4.6); c.6) realização dos procedimentos de início de contrato 

previstos na IN/SLTI-MP nº  4/2010, art. 25, inciso I (itens 9.2.1 a 9.2.3, TC-

017.208/2014-9, Acórdão nº 3.137/2014-Plenário). 

 

LICITAÇÕES, MARCA e PROGRAMA DE INFORMÁTICA. 

DOU de 19.11.2014, S. 1, p. 125. Ementa: determinação ao Conselho Regional de 

Química - IV Região (CRQ-IV) para que, em certames, abstenha-se de citar marcas 

ou nomes de empresas e/ou produtos em seus editais, ou, havendo necessidade de 

compatibilização do software a ser adquirido com o já existente na entidade, que 

seja tornado público e devidamente justificado no processo administrativo da 

licitação, a fim de evitar interpretações dúbias ou danosas ao bom trâmite do 

procedimento licitatório, sob pena de infringir os princípios que norteiam o 

procedimento licitatório (item 9.3.1, TC-027.757/2014-5, Acórdão nº 3.139/2014-

Plenário). 

 

DISCIPLINAR 

DOU de 21.11.2014, S. 1, p. 163. Ementa: determinação ao Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Baiano para que instaure, imediatamente, processo 

administrativo disciplinar com o objetivo de apurar as condutas de uma pessoa 

física, relativas à sua participação na administração de sociedade privada, assim 

como ao descumprimento do regime de dedicação exclusiva a que está submetido 

nesse Instituto, por implicar em infrações administrativas previstas nos artigos 117, 

incisos X e XVIII, e 132, inciso IV, da Lei nº 8.112/1990 (item 1.6.1, TC-

027.105/2014-8, Acórdão nº 7.316/2014-1ª Câmara). 

 

OBRA PÚBLICA 

DOU de 24.11.2014, S. 1, p. 316. Ementa: recomendação à Secretaria de Portos da 

Presidência da República (SEP/PR) para que: a) oriente os órgãos e entidades 

integrantes da Administração Pública Federal a ela vinculados que procedam a 

avaliações periódicas da obra realizada, em conformidade com a orientação técnica 

OT-IBR 3/2011, sobretudo no seu período de garantia, como também elaborem 
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manual de utilização, inspeção e manutenção da referida obra ao longo de sua vida 

útil de projeto, em conformidade com o subitem 25.4 da norma ABNT NBR 

6118:2007; b) divulgue às entidades a ela vinculadas, como boa prática, o sistema 

de gestão de manutenção das estruturas portuárias adotado pelo Porto de Suape 

(itens 9.1.1 e 9.1.2, TC-017.705/2013-4, Acórdão nº 3.222/2014-Plenário). 

 

OBRA PÚBLICA 

DOU de 13.11.2014, S. 1, p. 162. Ementa: o TCU deu ciência ao Estado da Paraíba 

que a não utilização de BDI diferenciado para aquisição de equipamentos, 

identificada na Concorrência nº 2/2005 (da SUPLAN), constitui irregularidade, o que 

afronta o Acórdão Nº 2.622/2013-P (item 9.15.1, TC-003.421/2012-0, Acórdão nº 

2.986/2014-Plenário). 

 

PROJETO BÁSICO 

DOU de 06.11.2014, S. 1, p. 83. Ementa: o TCU deu ciência à TRENSURB acerca 

de desconformidade detectada na implantação do projeto piloto de ligação da 

Estação Aeroporto da TRENSURB ao Aeroporto Internacional Salgado Filho 

(Sistema Aeromóvel) caracterizada pela licitação das obras de construção da via 

elevada do Aeromóvel (Concorrência 390/2010) com base em projeto básico 

deficiente, caracterizado pela ausência de sondagens investigativas, o que levou à 

necessidade de aditivos de valor no Contrato 04.120.079/2010, em virtude do 

aumento dos quantitativos nos serviços de fundação (item 9.2.2, TC-012.592/2012-9, 

Acórdão nº 2.874/2014- Plenário). 

 

ALMOXARIFADO 

DOU de 05.11.2014, S. 1, p. 71. Ementa: o TCU deu ciência ao HUCFF/UFRJ sobre 

as seguintes impropriedades constatadas: a) a ausência de realização do inventário 

anual dos almoxarifados nos exercícios de 2011, 2012 e 2013, destinado a 

comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acervo do HUCFF/UFRJ, 

existente em 31 de dezembro, constituído do inventário anterior e das variações 

patrimoniais ocorridas durante o exercício, identificadas no Memorando 01/2013 da 

Pró Reitoria de Gestão e Governança/PR-6, de 04/01/2013, e na Informação 4035, 

de 28/11/2013, do Chefe da Seção de Acompanhamento de Unidades ao Contador 

Geral da UFRJ, afronta o art. 8.1, alínea “a”, da Instrução Normativa SEDAP/PR nº 

205/88; b) a ausência de registros informatizados do Setor de Controle de Estoques 

dos almoxarifados concomitante com a movimentação física do material de 

consumo, principal causa das constatações de ausência física de 428 itens num 

universo de mil do estoque constante do sistema do Almoxarifado Central (saldo 
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negativo de R$ 339.289,73) e de 239 itens num universo de seiscentos do estoque 

do Almoxarifado da Central de Abastecimento Farmacêutico (saldo negativo de R$ 

267.320,90), consoante relatório da Comissão de Inventário de itens de consumo do 

HUCFF/UFRRJ-2012, afronta o item 6.1 c/c 7.3.1, alíneas “b” e “c”, da Instrução 

Normativa SEDAP/PR nº 205/88; c) a inadequação de lançamentos contábeis pelo 

Setor Financeiro, referentes as entradas de material de consumo nos almoxarifados 

e as saídas para os centros consumidores, desrespeita os arts. 86, 89 e 100, da Lei 

nº 4.320/1967, c/c as orientações constantes da Tabela de Eventos 51.1.003 e 

54.0.445, da STN-MF. Além disso, o TCU recomendou ao HUCFF/UFRJ que estude 

a conveniência e a oportunidade, com vista a maior economicidade e melhor 

controle de estoque, de centralizar as aquisições de material de consumo em um 

único almoxarifado, providenciando, ainda, consoante o Decreto-lei nº 200/1967 c/c 

os itens 6.1 e 6.5, da Instrução Normativa SEDAP/PR nº 205/88, o registro contábil, 

concomitante, de entrada e saída nesse almoxarifado, de todos os itens, mesmo que 

fisicamente tenham sido entregues pelo fornecedor, diretamente a outras 

subunidades ou aos centros consumidores (itens 1.7.1 a 1.7.3 e 1.8, TC-

021.070/2013-0, Acórdão nº 2.715/2014-Plenário). 

 

EVENTO e LICITAÇÕES 

DOU de 05.11.2014, S. 1, p. 106. Ementa: recomendação à Secretaria de Logística 

e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, ao 

Conselho Nacional de Justiça, ao Conselho Nacional do Ministério Público, à 

Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Tribunal de Contas da União no 

sentido de que: a) orientem os órgãos, entidades e secretarias administrativas que 

lhe estão vinculados ou subordinados sobre as cautelas a serem adotadas no 

planejamento de contratações de empresas para prestação de serviços de 

organização de eventos, de modo a não restringir a pesquisa de preços às cotações 

realizadas junto a potenciais fornecedores, adotando também outros parâmetros, 

conforme previsto no art. 2º da IN/SLTI-MP nº 5/2014, c/c o art. 15, inciso V, da Lei 

nº 8.666/1993; b) promovam ações de treinamento e capacitação em formação e 

estimativa de preços, a partir de pesquisas feitas com fornecedores, em mídia e 

sítios especializados, em contratações similares de outros entes públicos e nos 

portais oficiais de referenciamento de custos, como forma de aperfeiçoar as 

diretrizes estabelecidas na IN/SLTI-MP nº 5/2014 e no "Caderno de Logística - 

Pesquisa de Preços", publicado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão no Portal "Comprasgovernamentais.gov.br" (itens 9.2.1 e 9.2.2, TC-

000.258/2014-8, Acórdão nº 2.816/2014-Plenário). 

 

OUVIDORIA 

Instrução Normativa da Ouvidoria-Geral da União-CGU de nº 1, de 05.11.2014 (DOU 

de 06.11.2014, S. 1, ps. 8 e 9) - dispõe que as ouvidorias públicas do Poder 

http://comprasgovernamentais.gov.br/
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Executivo federal deverão observar as normas estabelecidas nesta Instrução. 

Merece destaque o art. 8º do normativo: “Art. 8º À denúncia recebida pela ouvidoria, 

desde que contenha elementos mínimos de autoria e materialidade, será oferecida 

resposta conclusiva no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis, mediante 

justificativa, por mais 10 (dez). §1º No caso da denúncia, entende-se por conclusiva 

a resposta que contenha informação sobre encaminhamento aos órgãos 

competentes de controle interno ou externo e sobre os procedimentos a serem 

adotados. § 2º A denúncia poderá ser encerrada quando: I - estiver dirigida a órgão 

manifestamente incompetente para dar-lhe tratamento; II - não contenha elementos 

mínimos indispensáveis à sua apuração; ou III - seu autor descumprir os deveres de 

expor os fatos conforme a verdade; proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

não agir de modo temerário; ou prestar as informações que lhe forem solicitadas 

para o esclarecimento dos fatos”. 

 

INTERNET, PARTICIPAÇÃO SOCIAL e TRANSPARÊNCIA 
 

Portaria da Secretaria-Geral da Presidência da República de nº 36, de 11.11.2014 
(DOU de 12.11.2014, S. 1, ps. 1 a 3) - institui o ambiente virtual de participação 
social Participa.br. Pelo art. 2º do normativo, trata-se de ambiente virtual de 
participação social que utiliza a internet para o diálogo entre administração pública 
federal e sociedade civil, com o objetivo de promover a interação, a participação, a 
produção de conhecimento, a mobilização e a divulgação de conteúdos relacionados 
às políticas públicas do governo federal, por meio do amplo acesso dos usuários a 
ferramentas de comunicação e interação, fóruns de debate, salas de bate papo, 
vídeos, mapas, trilhas de participação com diversos mecanismos de consulta, dentre 
outros. É só conferir no sítio web: http://www.participa.br/ 
 

http://www.participa.br/

